
 

 

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 
PLANO DE DADOS ABERTOS – BIÊNIO OUT/2022-SET/2024 

NOTA EXPLICATIVA DAS ALTERAÇÕES 
Nota nº 2 

No andamento do Plano de Dados Abertos deste Ministério para o biênio out/2022 
a set/2024 (aprovado pela Portaria nº 703/GM/MME, de 04/11/2022), houve 
necessidade de proceder aos ajustes abaixo identificados, nos termos previstos pela 
Resolução nº 3, de 13 de outubro de 2017, do Comitê Gestor da Infraestrutura 
Nacional de Dados Abertos – CGINDA. 
1. ALTERAÇÃO DE PERIODICIDADE (Resolução 3/2017-CGINDA, art. 9º) 

Nome da base de 
dados, conforme 
o  PDA publicado 
e o item 1 da 
Nota Explicativa 
de 14/012/2023 

Nova 
periodicidade 

Contato do responsável pela 
base de dados 

Motivo da 
alteração 

Regime Especial 
de Incentivos 
para o 
Desenvolvimento 
da Infraestrutura 
- REIDI 

Trimestral guilherme.rosa@mme.gov.br 
SNTEP/DPOTI 

Necessidade de 
adequação para 
melhor 
observância e 
cumprimento da 
periodicidade de 
atualização das 
bases, conforme o 
Despacho SNTEP 
nº SEI-0858095. 

 
2. REPROGRAMAÇÃO DE ABERTURA (Resolução 3/2017-CGINDA, art. 9º) 

Nome da base de 
dados, conforme 
o  PDA publicado 
e o item 1 da Nota 
Explicativa de 
14/012/2023 

Nova data 
prevista 

para 
abertura 

Contato do responsável 
pela base de dados Motivo da alteração 

Investimentos em 
Pesquisa e 
Desenvolvimento 
e Eficiência 
Energética - 
IPEDEE 

mar/2025 manoel.lemos@mme.gov.br 
SE/SPOA 

Conforme a NOTA 
TÉCNICA 
2/2024/SPOA/SE 
(SEI-0906051), as 
informações no 
banco de dados do 
sistema SAPED são 
agregadas de forma 
diversa das 
constantes nos 
sistemas SISGRU e 
SIAFI, necessitando 
de ajustes, evolução 
e melhorias naquele 



 

 

Sistema. Para isso, a 
STI/MME contratará 
empresa para 
desenvolvimento de 
sistemas, mediante 
adesão, em Ata de 
Registro de Preços, 
na  licitação que está 
sendo concluída na 
Central de Compras 
do MGI para essa 
finalidade.  

 
Brasília, 1º de julho de 2024. 

ASSESSORIA ESPECIAL DE CONFORMIDADE, INTEGRIDADE E CONTROLE INTERNO 
Autoridade de monitoramento da Lei de Acesso à Informação  

(Lei 12.527/2011, art. 40 e Decreto 11.529/2023, art. 5º, §§ 1º e 4º) 
 


